PARECER Nº 1816, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre a Moção nº 12, de 2008

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato e outros, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços necessários para a concessão, em nível nacional, de isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, incidente no consumo de energia elétrica das Santas Casas de Misericórdia.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 30.ª a 34.ª Sessões Ordinárias (de 25/03/08 a 31/03/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 3.º, combinado com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Finanças e Orçamento deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é sensibilizar as autoridades federais para a necessidade de se conceder, em todo o território nacional, isenção de ICMS sobre o consumo de energia elétrica pelas Santas Casas de Misericórdia.

As Santas Casas de Misericórdia são entidades beneficentes integradas ao Sistema Único de Saúde – SUS, que prestam relevantes serviços à sociedade, na medida em que oferecem assistência médico-hospitalar às pessoas mais carentes. Embora contribuam com o Poder Público na importante tarefa de zelar pela saúde pública, essas entidades convivem com o terrível problema da falta de recursos, que põe em risco a qualidade dos serviços prestados.

Assim, é necessário que essas entidades sejam contempladas com alguma espécie de benefício que compense essa carência de recursos. A isenção do ICMS sobre o consumo de energia elétrica irá diminuir os custos dessas entidades, contribuindo para o seu equilíbrio financeiro. 

Todavia, com o intuito de aprimorar o texto da moção, de forma a torná-lo adequado segundo a técnica de elaboração legislativa, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento o seguinte


SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 12, de 2008, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que, com a máxima urgência possível, empreendam esforços a fim de que seja concedida, em todo o território nacional, isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS incidente sobre o consumo de energia elétrica das Santas Casas de Misericórdia, inclusive por meio da celebração de acordos nesse sentido com os Estados da Federação.”
Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 12, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a)Vitor Sapienza – Relator

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno, e prejudicado o projeto.

Sala das Comissões, em 7-5-2008.

a)Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Roberto Engler – Waldir Agnello – Milton Leite Filho – Mário Reali

